
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.612 - PR (2017/0008538-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADILSON GONCALVES 
ADVOGADO : CLAUDEMIR DE ANDRADE LUCENA E OUTRO(S) - PR040589 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1) OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. 2) VIOLAÇÃO AO 
ART. 59 DO CÓDIGO PENAL – CP.  CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. EXASPERAÇÃO IDÔNEA. 3) 
HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. ART. 121, § 1º, DO CP. MONTANTE DE 
REDUÇÃO DE PENA. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. SÚMULA 7/STJ. 4) 
JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AO 
ART. 593, III, D, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão  monocrática  foi  proferida  em  obediência  ao art. 932 
do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo 
Penal – CPP,  por  se tratar de recurso que impugnava julgado contrário à 
jurisprudência desta Corte. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.

2. A desvaloração de circunstância judicial que acarreta 
exasperação da pena-base deve estar fundada em elementos concretos, 
não inerentes ao tipo penal.

3. In casu, o desvalor das circunstâncias do crime foi 
justificado na maior reprovabilidade da conduta do réu que cometeu o 
delito em meio a aglomerado de pessoas. Por sua vez, o desvalor das 
consequências do delito foi justificado na privação de dois filhos menores 
do convívio com o pai, vítima do delito.

4. O percentual de redução da pena deve ser aferido com 
base nos elementos caracterizadores do homicídio privilegiado, ou seja, a 
relevância social ou moral da motivação do crime, ou o grau emotivo do 
réu, além da intensidade da injusta provocação realizada pela vítima. 
Precedente do Pretório Excelso. O afastamento de tal conclusão 
demandaria o reexame fático-probatório, providência vedada pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

5. O Tribunal de origem não constatou a ocorrência de 
julgamento contrário à prova dos autos, porquanto o Conselho de 
Sentença se convenceu pela tese da acusação que encontra respaldo 
probatório. O afastamento de tal conclusão demandaria o reexame 
fático-probatório, providência vedada pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 06 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.612 - PR (2017/0008538-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADILSON GONCALVES 
ADVOGADO : CLAUDEMIR DE ANDRADE LUCENA E OUTRO(S) - PR040589 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 1575/1584, que 

negou provimento ao recurso especial que argumentava pela violação ao disposto nos 

artigos 59 e 121, § 1º, ambos do Código Penal – CP, e 593, III, d, do Código de 

Processo Penal – CPP.

O agravante alega ofensa ao princípio da colegialidade, porquanto não 

competiria ao Relator decidir monocraticamente a matéria do recurso especial. Em 

mérito, repisa os argumentos do recurso especial.

Requer, assim, a nulidade da decisão agravada por ausência de 

pronunciamento sobre o trânsito do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.041.612 - PR (2017/0008538-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

De início, constou na decisão agravada expressamente que, ante a 

admissibilidade do agravo em recurso especial, o recurso especial seria examinado, 

conforme pretendia o agravante quando interpôs o agravo em recurso especial. 

Sobre a análise do recurso especial por decisão monocrática, consoante 

o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas 

hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento no art. 932 do 

Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – CPP, os 

quais autorizam o relator negar provimento a recurso manifestamente inadmissível, 

prejudicado, deficientemente fundamentado, em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRARIEDADE AO ART. 
16 DO CP. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. REPARAÇÃO NÃO 
INTEGRAL DO DANO. AUSÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE. 
INAPLICABILIDADE DA MINORANTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 979.835/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 21/10/2016).

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. 
ALEGAÇÃO DE  INCIDÊNCIA  DO  VERBETE  SUMULAR  7/STJ.  
TEMA NÃO SUSCITADO NAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO 
ESPECIAL. PRECLUSÃO CONFIGURADA. AGENTE COM MAUS  
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ANTECEDENTES.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o 
relator dar ou negar provimento ao recurso em virtude da decisão 
impugnada estar em  consonância  com jurisprudência dominante da 
Corte Suprema ou de Tribunal Superior, nos termos da Súmula 568/STJ.

[...]
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 

1593353/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
28/09/2016).

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  HOMICÍDIO  
QUALIFICADO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU 
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL.  ALEGADA  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  DOSIMETRIA  
DA  PENA.  EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

I  -  O art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea b, do 
Regimento Interno  deste Superior Tribunal de Justiça, com amparo no 
art. 932, inciso  IV,  alínea  a, do Código de Processo Civil/2015, autoriza o 
relator  a  negar  provimento  a recurso nas hipóteses ali previstas 
(precedentes).

[...]
Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 

651.408/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
19/09/2016).

Ainda que assim não fosse, a interposição do agravo regimental leva ao 

órgão colegiado o julgamento do recurso especial, afastando qualquer nulidade 

eventualmente existente. Cito precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CRIME CONTINUADO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. ESPAÇO TEMPORAL ENTRE 
OS DELITOS SUPERIOR A TRINTA DIAS. CONCURSO MATERIAL 
CONFIGURADO. REVOLVIMENTO DE PROVAS DESNECESSÁRIO. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. REVALORAÇÃO DOS FATOS 
EXPRESSAMENTE DELINEADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 
jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 
submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo 
regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão 
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competente supera eventual mácula da decisão monocrática do relator.
[...]
8. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 

1419834/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 13/12/2017).

Sobre a violação ao artigo 59 do CP, o Tribunal de origem reformando a 

sentença exasperou a pena-base, nos seguintes termos:

Em relação às circunstâncias do crime, deve ser acolhido o 
desiderato recursal e impingido maior desfavor a conduta do Recorrido, 
pois o fato de o crime ter sido praticado em meio a outras pessoas 
inocentes que eventualmente poderiam ter sido atingidas, é fundamento 
suficiente para se valorar negativamente essa circunstância judicial.

[...]
As conseqüências dó crime, igualmente, autorizam a 

elevação da basilar, pois o agir do Réu deixou órfãos de pai dois infantes, 
os quais, conforme conclusão do estudo psicossocial, sofreram visível 
alteração em seu desenvolvimento biopsicossocial (fls. 1117) (fls. 
1398/1399).

Pois bem, a dosimetria da pena somente pode ser revista em casos 

excepcionais de flagrante equívoco, porquanto deve ser respeitada a discricionariedade 

vinculada do julgador na análise dos fatos. No mesmo sentido, cito precedentes:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO   CIRCUNSTANCIADO.   
ALEGAÇÃO   DE   VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE  EM  ÂMBITO  DE  
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.  REPRIMENDA  
BÁSICA  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

[...]
2.   A   dosimetria   da   pena   está   inserida   no   âmbito   

de discricionariedade   regrada   do   julgador,  estando  atrelada  às 
particularidades  fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

[...]
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 

864.464/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 30/05/2017).

PENAL.  PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. USO DE  DOCUMENTO PÚBLICO FALSO 
(CP, ART. 304 C/C 297). VIOLAÇÃO DO ART. 619   DO   CPP.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   ART.  59  DO  CP.  DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS FAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO.

Documento: 1682870 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2018 Página  6 de 4



 
 

 

[...]
3.   A   dosimetria   da   pena   está   inserida   no   âmbito   

de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas  do  caso  concreto  e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.

[...]
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 

1538351/SE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 15/05/2017).

Para ser idônea a exasperação da pena-base, as instâncias ordinárias 

devem justificá-la com elementos concretos, não inerentes ao tipo penal, que 

demonstrem a maior reprovabilidade da conduta. Cito precedente:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU 
SOLTO. DESNECESSIDADE. FRAUDE CONTRA A RECEITA 
FEDERAL. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO. REGIME PRISIONAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
SEMIABERTO. PERDA DO CARGO PÚBLICO. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. VALOR DO DIA-MULTA. CONDIÇÃO SOCIOECONÔMICA 
DO RÉU. REEXAME DE PROVA.

[...]
2. A fixação da pena-base deve contar com fundamentação 

concreta, idônea e individualizada, nos termos do artigo 59 do Código 
Penal e da norma constitucional expressa no artigo 93, inciso IX da 
Constituição Federal, não bastando, para tanto, meras referências a 
termos genéricos como 'culpabilidade intensa' ou a 'exigibilidade de 
conduta diversa', 'lucro fácil', 'causando prejuízo à vítima', quando tais 
circunstâncias constituem elementares do próprio tipo penal.

[...]
6. Recurso parcialmente provido (REsp 1383921/RN, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
25/06/2015).

No caso dos autos, a exasperação da pena-base decorreu do desvalor 

das circunstâncias do crime e das consequências do crime. As circunstâncias do crime 

foram justificadas de forma idônea, pois o cometimento do delito em meio a aglomerado 

de pessoas não é inerente ao tipo penal e representa maior grau de reprovabilidade da 

conduta. No mesmo sentido, cito precedentes:

RECURSO  ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 212 DO   CPP.   PREJUÍZO   NÃO   
DEMONSTRADO.   DOSIMETRIA.   PENA-BASE. CULPABILIDADE.    
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CIRCUNSTÂNCIAS    E   CONSEQUÊNCIAS   DO   DELITO. 
PERSONALIDADE  DO  AGENTE.  FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. CONDUTA SOCIAL.     ARGUMENTOS     GENÉRICOS.    
QUANTUM    DA    PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
3.  A  prática  do delito em local público e na presença de 

diversas pessoas,   inclusive   de  amigos  da  vítima,  são  elementos  
que, analisados  em  conjunto,  fundamentam  a valoração desfavorável 
das circunstâncias do crime.

[...]
8.  Recurso  especial  parcialmente provido, somente para 

diminuir a reprimenda-base  do  recorrente  Paulo  Henrique  Jorge  e  
torná-la definitiva  em  18 anos e 9 meses de reclusão e a do recorrente 
Luiz Jorge Júnior em 21 anos de reclusão (REsp 1582632/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 11/05/2017).

Sobre o desvalor das consequências do crime, também houve justificativa 

concreta e idônea, porque o cometimento do delito privou dois filhos menores da 

assistência paterna. No mesmo sentido, cito precedentes:

RECURSO  ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 212 DO   CPP.   PREJUÍZO   NÃO   
DEMONSTRADO.   DOSIMETRIA.   PENA-BASE. CULPABILIDADE.    
CIRCUNSTÂNCIAS    E   CONSEQUÊNCIAS   DO   DELITO. 
PERSONALIDADE  DO  AGENTE.  FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. CONDUTA SOCIAL.     ARGUMENTOS     GENÉRICOS.    
QUANTUM    DA    PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
4.  Justifica-se  o aumento da pena-base em relação às 

consequências do  delito  de  homicídio  cuja  vítima deixou filha de tenra 
idade, causando "dor e abalo psicológico insuperáveis".

[...]
8.  Recurso  especial  parcialmente provido, somente para 

diminuir a reprimenda-base  do  recorrente  Paulo  Henrique  Jorge  e  
torná-la definitiva  em  18 anos e 9 meses de reclusão e a do recorrente 
Luiz Jorge Júnior em 21 anos de reclusão (REsp 1582632/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
04/05/2017, DJe 11/05/2017).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 59  DO  CP.  
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  NEGATIVADAS.  CULPABILIDADE, 
CONDUTA  SOCIAL  E  CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTOS RELATIVOS AO CASO CONCRETO. IDONEIDADE 
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CONSTATADA.
[...]
6.  Em  relação  às consequências do crime, qual seja, ter 

deixado a vítima  filhos órfãos, pode sim ser valorado de forma negativa, 
haja vista  tal  componente  não  ser  elemento inerente ao tipo penal do 
homicídio.

7. As consequências do crime são especialmente mais 
danosas quando o homicídio  enseja  o  desamparo  de  filhos menores. 
Precedentes. No caso,  a vítima deixou 3 filhos órfãos, sendo que o 
menor possuía 12 anos de idade ao tempo do fato. (HC n. 290.996/RS, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/8/2016).

8. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1616691/TO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/10/2016, DJe 18/11/2016)

Sobre a violação ao art. 121, § 1º, do CP, o Tribunal de origem ratificou a 

sentença, eis que a violenta emoção pela injusta provocação não ensejou atuação 

imediata do agravante que alvejou a vítima quando esta buscava sair do recinto. Cito 

trecho:

Na terceira fase do sistema dosimétrico, foi reconhecida a 
causa de diminuição previsto no artigo 121, §1° segunda parte, do Código 
Penal, relativo à prática do crime sob o domínio de violenta emoção, logo 
em seguida a injusta provocação da vítima.

No momento da fixação da fração de redução, o Juiz 
Presidente aplicou to), apresentando á seguinte fundamentação "(...) 
presente ainda o homicídio na forma privilegiada, causa de diminuição da 
pena prevista no artigo 121, parágrafo primeiro, do CP, e diante das 
circunstâncias do delito, e natureza dos ferimentos sofridos pela vitima, 
descritos no laudo de necropsia e informação do médico-legista na 
presente data acerca de um "tiro acostado", reduzo a pena 1/6, mínimo 
legal (...)"

Destaca-se que a diminuição na fração mínima se justifica 
em virtude de que a violenta emoção era confortável e o réu teve tempo, 
ainda que mínima para assumir outra postura, pois, conforme relatos, a 
vítima buscava sair do local quando fora, pelas costas, alvejada.

A meu ver, retoques não há se fazer.
Certo é que o patamar de redução do privilégio em questão 

deve ser fixado em consonância com elementos concretos extraídos dos 
autos, tais como, o grau de relevância do valor social ou moral, a 
intensidade do domínio do acusado pela violenta emoção ou o grau de 
injusta provocação da vítima.

[...]
Aplicando tal ensinamento ao caso em tela, vê-se que o 

Sentenciante, ao sopesar o quantum de diminuição, logrou êxito em 
alinhavá-lo em elementos concretos dos autos, revelando-se idônea tanto 
a fundamentação quanto o grau de minoração impingido (fls. 1409/1410).
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No trecho acima, observo que a fração de redução da pena foi definida 

com base em elementos caracterizadores do homicídio privilegiado, motivo pelo qual 

está justificada de forma concreta e idônea. Neste sentido, cito precedente:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
CRITÉRIOS. ATENUANTE DA CONFISSÃO. INCIDÊNCIA. 
PENA-BASE. REEXAME DE PROVAS. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

[...]
3. O percentual de redução da pena deve ser aferido com 

base nos elementos caracterizadores do homicídio privilegiado, ou seja, a 
relevância social ou moral da motivação do crime, ou o grau emotivo do 
réu, além da intensidade da injusta provocação realizada pela vítima. 
Precedente do Pretório Excelso.

Recurso especial parcialmente provido (REsp 1475451/RS, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2017).

 
Ademais, para se afastar as conclusões do Tribunal de origem seria 

necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula 7/STJ. No 

mesmo sentido, cito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PENAL E PROCESSO PENAL. PENA-BASE E INDENIZAÇÃO À 
VITIMA. RECORRENTE QUE NÃO APONTA OS DISPOSITIVOS DE 
LEI FEDERAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
MINORANTES DA TENTATIVA E DO HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. 
PATAMARES. REEXAME DE PROVA. SUMULA 7/STJ.

[...]
3. É vedado em sede de recurso especial o deslinde de 

questão que demanda o reexame do acervo fático e probatório dos autos, 
como aquelas relativas à fração de redução da pena pela incidência das 
minorantes da tentativa e do homicídio privilegiado. (Enunciado nº 7/STJ).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1611435/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 17/04/2017).

Por fim, a violação ao art. 593, III, d, do CPP, o Tribunal de origem afastou 

sua ocorrência porque dos autos constam provas que amparam o decidido pelo 

Conselho de Sentença. Cito trecho do julgamento dos embargos de declaração:

"(...) um dos irmãos de Paulo começou a discutir com tal 
rapaz, desconhecido: Que, neste ínterim, começou uma discussão 
generalizada, então o segurança do local chegou para agredir os irmãos 
de Paulo (...) Que o declarante informa que, então, Paulo pegou uma 
arma de fogo e efetuou um disparo para cima, a fim de encerrar tal 
confusão (...) Paulo levantou-se e tentou fugir do local, correndo, sendo 
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que, neste ínterim, um rapaz... (...) efetuou um disparos com a arma de 
fogo da própria vítima, o qual acertou a vitima pelas costas (...) informa 
que a vitima virou-se e, então, o autor dos disparos efetuou mais, 
aproximadamente, cinco disparos na vitima, a qual entrou em óbito 
naquele mesmo local (...) " (fls. 129/130).

(...) Diante desta moldura, e sensível a discrepância entre o 
discurso defensivo e a realidade dos autos, optou o Conselho de 
Sentença validamente por imputar a responsabilidade do crime ao Réu, 
não havendo falar em decisão contrária a prova dos autos. (sem grifos no 
original)

Ainda que não concorde o Embargante com a conclusão do 
Colegiado, devidamente delineados os fundamentos da decisão que, 
dissentindo com a tese defensiva, afastou a tese de legítima defesa e 
autoria colateral, não havendo se falar nos vícios de omissão (fl. 1456).

Logo, tendo os jurados escolhido a tese acusatória, deve ser respeitada a 

soberania dos veredictos. Cito precedente:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  HOMICÍDIOS 
DUPLAMENTE QUALIFICADOS E HOMICÍDIOS TENTADOS. 
MOTIVO  TORPE.  RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS 
VÍTIMAS. DECISÃO DO  CONSELHO  DE  SENTENÇA. ALEGAÇÃO 
DE JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS  AUTOS.  
SOBERANIA.  ACOLHIMENTO  DE  UMA  DAS  TESES.  CONJUNTO 
PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.  DOSIMETRIA.  AUSÊNCIA  DE  
ILEGALIDADE. FUNDAMENTOS   ADEQUADOS.  ALEGAÇÃO  DE  
NULIDADES  PROCESSUAIS.  NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
284/STF.

[...]
3.  Se  a  decisão  do  Júri se encontra amparada em uma 

das versões constantes  nos  autos, como ocorrido na presente hipótese, 
deve ser respeitada,  consagrando  o princípio da soberania dos 
veredictos do Tribunal do Júri.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 
903.051/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 22/09/2016).

Ademais, para se concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal 

de origem, seria inevitável o revolvimento das provas carreadas aos autos, 

procedimento sabidamente inviável na instância especial. A referida vedação encontra 

respaldo no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes desta Corte:
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PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. DECISÃO DO CONSELHO DE  
SENTENÇA. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO 
CONTRÁRIO A PROVA DOS AUTOS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.  AGRAVO  
REGIMENTAL  IMPROVIDO 

[...]
2.  A  pretensão  de  anulação  da  sentença condenatória, 

por ser a decisão  dos  jurados  manifestamente  contrária  à prova dos 
autos, demandaria  o  confronto do veredicto do Conselho de Sentença 
com os fatos  e  provas dos autos, análise que se mostra incompatível 
com a via do recurso especial, a atrair a incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
891.795/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
16/12/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO. JULGAMENTO  CONTRÁRIO ÀS 
PROVAS DOS AUTOS. NULIDADE. RECONHECIMENTO. 
NECESSIDADE   DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  N.º  7  DA  
SÚMULA  DO  STJ.  INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1.  No  procedimento  relativo  aos  crimes  contra a vida, ao 
órgão recursal  se  permite apenas a realização de um juízo de 
constatação acerca  da  existência  de  suporte probatório para a decisão 
tomada pelos  jurados integrantes do Tribunal do Júri, somente se 
admitindo a  cassação do veredicto caso este seja flagrantemente 
desprovido de elementos mínimos de prova capazes de sustentá-lo.

2.  A  Corte  de origem, após aprofundada reapreciação dos 
elementos constantes  dos  autos, concluiu, de modo fundamentado, que 
a versão acolhida  pelo Tribunal do Popular para condenar o réu pelo 
crime de homicídio tentado está amparada no acervo probatório colhido 
durante a instrução processual.

3.  É inviável, por parte desta Corte Superior de Justiça, a 
análise acerca   da   aptidão  das  provas  para  a  manutenção  da  
decisão condenatória  dos  jurados,  porquanto a verificação do conteúdo 
dos elementos  de  convicção  produzidos  no curso do feito implicaria o 
aprofundado  revolvimento  de matéria fático-probatória, providência que é 
vedada na via eleita. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 756.142/AL, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
01/08/2016).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO 
JÚRI. JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. 
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MODIFICAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
reconhecer a anulação do julgamento proferido pelo Júri popular, ao 
argumento de que manifestamente contrário à prova dos autos, demanda 
necessariamente o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em recurso especial, ex vi do Verbete n. 7 da Súmula deste 
Tribunal.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
609.823/ES, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 19/08/2015).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0008538-7 AREsp 1.041.612 / 

PR
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001796120018160006  1277220602  1277220603

EM MESA JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADILSON GONCALVES 
ADVOGADO : CLAUDEMIR DE ANDRADE LUCENA E OUTRO(S) - PR040589 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON GONCALVES 
ADVOGADO : CLAUDEMIR DE ANDRADE LUCENA E OUTRO(S) - PR040589 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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